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TRIBUNAL DE JUSTICA 
DESPACHOS DOS (AS)DESEMBARGADORES (AS) 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 017.2008.0009669/001. Origem: 2ª Vara da Comarca de Esperança. Relator: Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Apelante: Itaú Seguros S/A. Advogados: Vanessa Cristina de Morais Ribeiro e outros. Apelada: Érika Genuino Pereira. Advogados: Marcos Antônio Inácio da Silva, Edson Batista de Souza e outros. PROCESSUAL CIVIL. Acidente de Trânsito. Seguro Obrigatório DPVAT. Preliminar. Substituição do pólo passivo. Impossibilidade. Opção deferida à vítima ou seu beneficiário. Legitimidade de qualquer das Seguradoras pertencentes ao Consórcio. Rejeição. Mérito. Infortúnio ocorrido anteriormente à vigência da Lei nº 11.945/09. Inaplicabilidade da novel legislação. Incidência dos critérios estabelecidos pela Lei nº 6.194/74. Honorários advocatícios. Parte que decai de parcela mínima do pedido. Responsabilidade integral da parte adversa. Arbitramento. Valor excessivo. Observância dos parâmetros estabelecidos pelo art. 20, 3º, do CPC. Modificação. Provimento parcial do apelo. Decisão monocrática. Inteligência do art. 557, 1ªA do CPC. Pertence à vítima ou seu beneficiário, a opção pela Seguradora contra a qual demandará a indenização do Seguro DPVAT, já que qualquer das entidades que integram o Consórcio obrigatório detém a legitimidade, para figurar no pólo passivo da ação. Inviável a aplicação da Lei nº 11.945/09, com sua metodologia de cálculo, quando o evento danoso ocorreu, em data anterior à vigência da norma. Se uma das partes no processo decaiu de uma parcela mínima do pedido, impõese que a outra responda inteiramente pelos ônus de sucumbência, a teor do art. 21, parágrafo único, do CPC. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 464.418/SP). Cabe ao Relator, por meio de decisão monocrática, dar provimento a recurso, nos termos do art. 557, 1ºA, do CPC. Vistos. DECISÃO: DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, a fim de reduzir a fixação da verba honorária, a qual arbitro em 15, sobre o valor da condenação, mantendo a sentença objurgada, quanto aos demais termos. 

